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À Neusa, minha esposa.

Para Rosamaria Araújo Nunes, 
minha mãe, voluntária em Porto Alegre 

na inexistente resistência ao golpe.

Em memória a Vitor Hugo Turuga, 
fi lho de uma vítima da ditadura militar.





O bêbado e a equilibrista 
Aldir Blanc e João Bosco – na voz da Elis Regina 

Caía a tarde feito um viaduto
E um bêbado trajando luto
Me lembrou Carlitos...

A lua
Tal qual a dona do bordel
Pedia a cada estrela fria
Um brilho de aluguel

E nuvens!
Lá no mata-borrão do céu
Chupavam manchas torturadas
Que sufoco!

Louco!
O bêbado com chapéu-coco
Fazia irreverências mil
Pra noite do Brasil.
Meu Brasil!...

Que sonha com a volta
Do irmão do Henfi l.
Com tanta gente que partiu
Num rabo de foguete

Chora!
A nossa Pátria
Mãe gentil
Choram Marias
E Clarices
No solo do Brasil...

Mas sei, que uma dor
Assim pungente
Não há de ser inutilmente
A esperança...

Dança na corda bamba
De sombrinha
E em cada passo
Dessa linha
Pode se machucar...

Asas!
A esperança equilibrista
Sabe que o show
De todo artista
Tem que continuar. 

A todos os Betinhos, Carlitos, Manuéis, Herzogs, 
Marias e Clarices deste mundo.
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Apresentação à 2ª edição
60 ANOS DE UM GOLPE TÃO PRESENTE  
      

Dez anos do lançamento deste livro e me pergunto: qual 
é a atualidade dele? Toda. Os contemporâneos cancelamentos 
digitais e disseminação serializada de fake news e adulteração 
dos fatos em redes sociais e aplicativos, evocações e cruzadas 
morais e religiosas medievalescas, retórica supremacista e gen-
trifi cação discursiva, conspiracionismo cultural paranoide e 
revisionismo histórico pueril, novilinguismo verborrágico, sec-
tarismo político-ideológico e o terraplanismo mental são atua-
lizações, e por vezes réplicas fi éis, do modus operandi do gol-
pismo no Brasil, em especial o resultante na ditadura militar de 
1964. Asseguro a vocês: o 1º de abril daquele ano, e a respectiva 
ebulição preparatória para a vitoriosa ruptura democrática pro-
tagonizada por setores e personagens detalhados na presente 
obra, estava presente no 8 de janeiro do ano passado. Um ontem 
interminável sempre agarrado ao hoje. A mesma mentalidade. 
Tempos distintos, mas ambiências similares.  
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Milhares de robôs replicadores de mensagens forjadas 
para desqualifi car e impulsionar a intolerância, o preconceito e 
a violência a adversários, grupos e movimentos sociais. Sites, 
fanpages e postagens ininterruptas de notícias falsas nas mídias 
sociais. Serviços de microtargeting comportamental, brand mes-
saging com resultados mensuráveis e dashboards bem alinha-
vados à irradiação do regressismo. Acessos a megabancos de 
dados de agências digitais e empresas negociadoras de infor-
mações pessoais. Modelagens de algoritmos e a léria da cam-
panha eleitoral exitosa com escassos recursos e muito volunta-
riado. Tudo isto custa caro. Acampamentos e vigílias por meses 
em frente a guarnições militares pelo Brasil afora, por inconfor-
midade com o resultado do pleito presidencial e para conclamar 
a caserna a destituir o governo eleito, e o deslocamento de 4 
mil pessoas à capital federal, com o propósito de ocupar a Praça 
dos Três Poderes e depredar o Palácio do Planalto, o Congresso 
Nacional e a sede do Supremo Tribunal Federal, demandam 
custos, recursos expressivos. Caridade por parte de apoiadores e 
vaquinhas online são insufi cientes. 

No período preparatório do golpe de 64 havia os suportes 
do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e do Ins-
tituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES). Fundado em 1959 
por integralistas – corrente política fascista cujo lema era “Deus, 
Pátria e Família” – para combater o comunismo no Brasil e 
assessorado pela Central de Inteligência Americana (CIA), o 
IBAD agregava empresários das principais entidades indus-
triais, comerciais e rurais do país, ofi ciais ligados aos clubes 
militares e à Associação dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra (ADESG), integrantes dos círculos operários católicos e 
representantes de multinacionais ligadas à Câmara Americana 
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de Comércio para o Brasil. A origem dos recursos fi nanceiros 
do IBAD aplicados nas eleições em 1962 provocou uma CPI 
no Congresso Nacional e em dezembro de 1963 a entidade foi 
fechada. 

Lançado em 1962, o IPES comportava tudo do IBAD e 
muito mais. Era a organização pensante e orgânica do conserva-
dorismo e reacionarismo da época, com Grupos de Estudo e Ação 
determinados a um único objetivo: minar e depor o governo João 
Goulart. Em 1963 os grupos de Opinião Pública e Publicações 
imprimiriam 2,5 milhões de publicações, com distribuição de 
280 mil exemplares de livros como “Amostra da infi ltração 
comunista no Brasil”, “Anatomia do comunismo”, “Armas, 
democracia e algemas”, “A América vermelha”, “Como os ver-
melhos preparam uma arruaça” e “Continuísmo e comunismo”. 
Dossiês, fi chários e grampeamentos dos milhares de brasileiros 
monitorados pelo Grupo de Levantamento da Conjuntura seriam 
acolhidos pelo Serviço Nacional de Informações (SNI), em 
junho de 1964. Hoje, todo este material estaria em circulação 
na rede. Se esmiuçássemos a árvore genealógica da estratégia e 
fi nanciamento das campanhas presidenciais de Jair Bolsonaro e 
das manifestações bolsonaristas, chegaríamos aos descendentes 
e herdeiros morais e ideológicos do complexo IPES/IBAD.  

A reunião da cúpula do governo bolsonarista em 5 de 
julho de 2022 é outro exemplo claro da vigência do espírito 
característico da ditadura militar na equipe vitoriosa na eleição 
presidencial de 2018. No vídeo obtido pela Polícia Federal, na 
investigação dos responsáveis pela tentativa de desestabilização 
do governo em 8 de janeiro, temos pautas, intenções, justifi ca-
tivas e proposições muito próximas daquelas deliberadas nos 
encontros do Conselho de Segurança Nacional (CSN) a partir 
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da implementação do Ato Institucional nº 5 (AI-5), em 13 de 
dezembro de 1968: os iminentes perigos interno e externo – res-
pectivamente a vitória do candidato petista Luiz Inácio Lula da 
Silva e o alinhamento ao comunismo –, a imposição ao país em 
caso de êxito do adversário de desvirtuamentos morais como as 
liberações do aborto e das drogas e a permissão de casamentos 
homoafetivos e a necessidade de resoluções efetivas, indepen-
dente dos aspectos legais ou constitucionais das mesmas.   

Jair Bolsonaro dizia na reunião rezar diariamente para 
livrar o povo brasileiro do regime comunista. Era como se esti-
vesse na Marcha da Família com Deus pela Liberdade, realizada 
em 19 de março de 1964 em São Paulo e bancada pelo IPES, 
conclamando à derrubada de João Goulart, por causa das comu-
nizantes propostas de reforma agrária em terras públicas, encam-
pação de refi narias e tabelamento dos aluguéis e imóveis apre-
sentadas no Comício das Reformas de Base. O então ministro-
-substituto da Secretaria-Geral da Presidência, general da 
reserva Mário Fernandes, perguntaria a Bolsonaro se o resultado 
das providências a tomar seria um retorno a 1964, uma junta de 
governo ou um governo militar explícito, semelhante às dúvidas 
colocadas em pauta nas sessões do CSN em 1968 a respeito dos 
modos de recrudescimento do regime para debelar as manifes-
tações pelo retorno do poder aos civis. 

Na mesma reunião, convocada por Bolsonaro para defi nir 
estratégias depois da divulgação em 23 de junho da pesquisa pre-
sidencial do Datafolha com a projeção da vitória de Lula ainda 
no primeiro turno com 53,4% dos votos válidos – pesquisa esta 
considerada por ele mais uma peça do complô existente para 
impedir a sua reeleição –, o ministro do Gabinete de Segurança 
Institucional, general Augusto Heleno, é categórico na alusão ao 
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rompimento institucional: “Isso tem de fi car bem claro. Acho 
que as coisas têm de ser feitas antes das eleições. Vai chegar 
em um ponto em que não vamos poder falar. Vamos ter de agir. 
Agir contra determinadas instituições e contra determinadas 
pessoas. Isso pra mim é muito claro”. No período ditatorial, 
resultados eleitorais previstos ou tidos como insatisfatórios eram 
precedidos ou sucedidos por atos institucionais. Foi assim com 
o Ato Institucional n° 2, em 27 de outubro de 1965, determi-
nando o pleito indireto para presidente da República e pondo fi m 
à eleição direta prevista para 3 de outubro do ano seguinte, para 
a qual se candidatariam os indesejáveis Carlos Lacerda e Jus-
celino Kubitschek, e o Ato Institucional n° 3, em 5 de fevereiro 
de 1966, estabelecendo a eleição indireta para governadores, 
em consequência das eleições inconvenientes em 3 de outubro 
de 1965 de Francisco Negrão de Lima, na Guanabara, e Israel 
Pinheiro, em Minas Gerais, ambos ligados a Juscelino.  

Augusto Heleno era ajudante de ordens do general Sylvio 
Frota quando o expoente da chamada “linha dura” das forças 
armadas e possível candidato por este grupo à eleição presi-
dencial indireta marcada para 1978 foi exonerado do cargo de 
ministro do Exército em 12 de outubro de 1977 por conspirar 
com ofi ciais e comandantes de guarnições militares contra a 
abertura política implementada por Ernesto Geisel. Demitido, 
Frota divulgou nota à imprensa com 97 nomes de funcionários 
públicos federais e estaduais por ele considerados comunistas 
militantes. Dentre os quais constaria a economista Dilma Vana 
Rousseff  Linhares, lotada na Fundação de Economia e Esta-
tística (FEE) do governo do Estado do Rio Grande do Sul. A 
relação com os nomes, cargos e acusações foi publicada pelo O 
Estado de S. Paulo, cujo diretor em julho de 1964, Júlio de Mes-
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quita Filho, revelaria ter auxiliado a elaborar ato institucional 
para destituir João Goulart ainda em 1962 e o mesmo jornal a 
publicar em 1º de janeiro de 2024 o editorial “É hora de encerrar 
os inquéritos contra golpistas”. 

Estas interseções entre aquele tempo e agora se dão, 
inclusive, em termos de quem se apresentava como o ponto de 
equilíbrio e sensatez em um cenário belicoso. No lançamento 
do IPES à imprensa, o presidente do instituto, João Batista Leo-
poldo de Figueiredo, justifi caria a criação da entidade: “Um dos 
perigos mais evidentes é a polarização direita-esquerda, presente 
hoje na vida brasileira, dividindo quase que irremediavelmente 
a opinião pública para conduzi-la a uma opção desastrosa. O 
IPES é o centro; um centro que signifi ca equilíbrio, que procura 
soluções para os problemas do país com a preocupação de 
atender aos legítimos anseios da coletividade e não a uma classe, 
isoladamente”. Palavras bonitas de quem faria exatamente o 
contrário do anunciado, organizando conferências, debates, 
palestras, seminários e simpósios pautados pela contundente 
crítica a propostas reformistas e patrocinaria todas as manifes-
tações contestatórias ao governo João Goulart.  

Por isso da reedição deste livro. A leitura de cada etapa 
do processo a culminar com o golpe de Estado em 1964 e a 
legitimação do regime militar pelas oligarquias e mídia remete 
a acontecimentos recentes e protagonismos bem atuais. Se há 
quem proclame o slogan “Deus, Pátria, Família e Liberdade”, 
houve quem o fi zesse nos anos 1930 nas reuniões da Ação Inte-
gralista Brasileira ou em 1º de abril de 1964 na destituição de 
Goulart. Se temos empresas midiáticas na “escolha difícil” entre 
uma candidatura esquerdista e uma de extrema direita, o mesmo 
ocorreu em março de 64 entre apoiar a legalidade ou enveredar 
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pelo golpismo. Se existiu a formação de um “Gabinete do Ódio” 
dentro do governo Bolsonaro para difamar e espionar adver-
sários, havia no regime militar a comunidade de informações 
para tais tarefas incrustada nos ministérios, estatais e universi-
dades. Se houve o 8 de janeiro, pródigo foi o período militar em 
invasões e depredações de sedes dos movimentos estudantil e 
sindical, redações, universidades e teatros. 

Pesquisa é assim, no meio do caminho surgem outros 
caminhos e a linha de chegada nos apresenta novos pontos de 
partida. Para encontrar as digitais de quem concebeu, fomentou, 
subsidiou, gerou e respaldou a ditadura militar foram esqua-
drinhados 42 jornais diários e 4 semanais, 6 revistas semanais 
e 11 publicações militares, vasculhados os acervos digitais do 
Estadão, Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil, O Globo e Heme-
roteca Digital Brasileira, consultados processos judiciais por 
crimes políticos disponíveis no Brasil: Nunca Mais Digit@l, 
lidos os volumes do Relatório Final da Comissão Nacional da 
Verdade e contactados o Arquivo Edgard Leuenroth, Arquivo 
Municipal de Santa Maria, Arquivo Público Estadual de Per-
nambuco, Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa e a Fun-
dação Joaquim Nabuco. 

Presencialmente, as visitas aos Arquivo Histórico de Juiz 
de Fora, Arquivo Histórico do Exército Brasileiro, Arquivo 
Nacional, Arquivo Público do Estado de São Paulo, Biblioteca 
da Associação Brasileira de Imprensa, Biblioteca da Associação 
Comercial de São Paulo, Biblioteca da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército, Biblioteca da Marinha, Biblioteca 
da Universidade da Força Aérea, Biblioteca do Clube de Aero-
náutica, Biblioteca do Clube Militar, Biblioteca do Clube Naval, 
Biblioteca do Exército, Biblioteca do IBGE – Unidade Estadual 
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do Paraná, Biblioteca Municipal Murilo Mendes, Biblioteca 
Nacional, Biblioteca Pública do Paraná, ao Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fun-
dação Getulio Vargas e ao Museu de Comunicação Hipólito da 
Costa. Trabalho exaustivo, porém compensador. O intuito foi 
alcançado, e mais: mostrou-se válido para além do seu recorte 
temporal. Portanto, mesmo sabendo tratar-se sobre algo ocorrido 
há 6 décadas, leiam este livro com os olhos do agora.  

 
Álvaro Nunes Larangeira

Porto Alegre, março de 2024.   


